
 
 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 02/2016 

 Processo Administrativo nº 487/2016 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO SIMÃO/GO, CNPJ n° 11.078.437/0001-64, por 

intermédio do Pregoeiro Oficial e da Equipe de Apoio, nomeados através do Decreto 350/2014, de 

21 de setembro de 2015, torna público para conhecimento dos interessados, que será realizado no 

dia 10/02/2016, às 14h,  na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação de São Simão, 

localizada na Praça Cívica nº 01, Centro, São Simão-GO, licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 002/2016, tipo Menor Preço por Item,  objetivando a aquisição de materiais 

permanentes, destinados a atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde,  de acordo com as 

condições e especificações constantes no Edital, seus anexos, regidos pela Lei Federal nº. 10.520, de 

17.07.2002; Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006 e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 

8.666, de 21.06.1993 e alterações posteriores. 

 

O Edital e seus Anexos poderão ser requeridos das 8h às 12h e das 13h as 17h, na Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal ou no endereço acima identificado ou pelo sítio 

www.saosimao.go.gov.br INFORMAÇÕES: Telefone: (064) 3553-9532. 

 

O aviso do Edital, atendendo à legislação pertinente será publicado no sítio oficial - 

www.saosimao.go.gov.br, como também, no quadro de avisos (Mural) da Prefeitura Municipal, em 

jornal de grande circulação (Jornal Hoje) e Diário Oficial da União. 

 

O procedimento e o julgamento deste pregão presencial serão conduzidos pelo Pregoeiro Oficial e 

sua Equipe de Apoio designados pela Comissão Permanente de Licitação de São Simão/GO através 

do Decreto supracitado, que conduzirá os trabalhos em sessão pública, no local, na data e no horário 

abaixo indicados: 

 

Horário e Local para abertura da Licitação e recebimento dos envelopes contendo a PROPOSTA 

DE PREÇO “01” e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO “02”: 

 

Local: Na sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitações, sito à Praça Cívica nº 01, 

centro, São Simão/GO. 

 

Data: 10 de fevereiro de 2016. 

 

Horário: às 14 (quatorze) horas (horário local), com tolerância de 15 (quinze) minutos. 

 

Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de São Simão/GO ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste Edital, desde 

que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

 

Caso não seja possível a conclusão dos trabalhos no dia marcado, a sessão será suspensa, constando 

em Ata a data da reabertura e comunicado a todos os licitantes credenciados. 

 

As empresas que tomarem conhecimento do presente ato convocatório, e se interessarem em 

participar da licitação, DEVERÃO FORMALIZAR A MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE que 

poderá ser feito por meio de expediente entregue na Comissão Permanente de Licitações ou enviado 

http://www.saosimao.go.gov.br/


 
 

 

através do e-mail licitacao@saosimao.go.gov.br SOLICITANDO QUE TODAS AS EVENTUAIS 

INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E/OU ALTERAÇÕES DO EDITAL LHES SEJAM 

ENVIADAS.  A Prefeitura Municipal de São Simão não aceitará em nenhuma hipótese reclamações 

posteriores de não envio das alterações por parte de empresas que não tenham se manifestado como 

interessadas em participar da licitação. 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1 O Pregão Presencial será realizado em sessão pública, conduzido pelo Pregoeiro, auxiliado pela 

EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo; 

 

1.2 A proponente deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o 

credenciamento, bem como, para o recebimento e abertura da proposta; 

 

1.3 O presente Edital se submete integralmente ao disposto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de 

dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno 

Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1 A presente licitação tem por objeto a aquisição de materiais permanente, destinados a atender as 

necessidades do Fundo Municipal de Saúde, conforme Termo de Referência – Anexo I, deste edital. 

 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 - Poderão participar da presente Licitação quaisquer interessados que, na fase de Propostas e 

Habilitação, comprove possuir os requisitos de qualificação exigidos neste Edital e que tenham 

especificado como objeto social da empresa, expresso no estatuto ou Contrato Social, atividade 

pertinente e compatível com o objeto deste pregão. 

 

3.2 - É vedada a participação de: 

a) pessoas físicas ou jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

b) pessoas físicas insolventes ou jurídicas sob processo de falência ou recuperação judicial, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação (Lei Federal nº 11.101/05). 

c) estrangeiras que não funcionem no País; 

d) pessoas jurídicas reunidas em consórcio, quaisquer que sejam sua forma de constituição; 

e) cooperativas de serviço e/ou trabalho; 

f) pessoa jurídica ou natural, que tenham deixado de cumprir compromissos financeiros 

anteriores com a Prefeitura Municipal de São Simão ou ainda que tenham incorrido nas sanções 

administrativas previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93; 

g) pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
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h) pessoa natural que pertença ao quadro de servidores do Município de São Simão/GO, seja da 

Administração Direta ou Indireta; e 

i) pessoa jurídica na qual haja gerente ou sócio pertencente ao quadro de servidores do Município 

de São Simão/GO, seja da Administração Direta ou Indireta. 

 

3.3 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

 

4. DO VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 

 

4.1 - O valor total estimado para a aquisição dos materiais de que trata esta Licitação é de R$ 

372.123,33 (trezentos e setenta e dois mil cento e vinte e três reais e trinta e três centavos) 

conforme Planilha Orçamentária constante do Anexo I, Termo de Referência deste Edital. 

 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 - As despesas decorrentes da aquisição dos equipamentos, objeto deste edital, serão 

empenhadas na seguinte Dotação: 

 

10.01.10.122.1028.20027 – OBRAS, INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SAÚDE 

EM GERAL – 90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – FONTE:121 / 

FICHA: 002 

 

6. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

6.1 - Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade na 

aplicação da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Federal 10.520/02, protocolizando os pedidos até 02 

(dois) dias úteis anteriores, da data fixada para abertura dos envelopes, devendo o Pregoeiro e sua 

Equipe de Apoio decidir sobre a impugnação em até 24 (vinte e quatro horas). 

 

6.1.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não apontar as 

falhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes de habilitação, ficando esclarecido que a intempestiva comunicação do 

suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso. 

 

6.1.2 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 

processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

  

6.2 - Eventuais impugnações ao edital deverão dirigidas ao Pregoeiro e encaminhadas por escrito e 

protocolizada exclusivamente no protocolo geral da Prefeitura Municipal de São Simão, com sede 

na Avenida Brasil, s/n, centro, São Simão/GO. 

 

6.2.1 – Não serão aceitas impugnações através de e-mail ou fax. 

 

 

 

 



 
 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

 

No dia, hora e local indicados no preâmbulo desse Edital, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

 

7.1 - Para o credenciamento – cada licitante credenciará 01 (um) representante que será o único 

admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos 

previstos neste Edital, por sua representada – deverão ser apresentados, em separado dos envelopes 

contendo propostas de preços e documentação,  os seguintes documentos: 

 

7.1.1 - Tratando-se de representante legal, a cópia autenticada do ato constitutivo, do estatuto, do 

contrato social ou de outro instrumento de registro comercial, com as alterações, se houver, 

devidamente registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. Nos seguintes termos: 

 

a) Quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua representação estiver 

sendo exercida diretamente por membro integrante da estrutura organizacional da pessoa 

jurídica (Diretor, Gerente, etc.), documentos que comprovem a existência de poderes de 

representação do titular do cargo (atos constitutivos da pessoa jurídica – Estatutos Sociais 

ou Contrato Social devidamente registrados), acompanhados de documentos que 

comprovem a eleição do credenciando para o dito cargo (Ata de Assembleia Geral e, 

quando for o caso, também Ata do Conselho de Administração, em que tenha(m) ocorrido 

a(s) eleição(ões) a ser(em) comprovada(s)); 

 

b) quando a licitante for constituída sob a forma de sociedade e sua representação estiver 

sendo exercida de forma indireta, por procurador constituído: os mesmos documentos 

arrolados na alínea “a”, desse subitem, neste caso relativamente à pessoa que representar a 

licitante na procuração, acompanhados da procuração com firma reconhecida do 

outorgante e do outorgado, na qual sejam outorgados poderes suficientes para 

representação em licitação; 

 

c)  quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua representação 

estiver sendo exercida diretamente pelo titular da firma individual: declaração de firma 

individual devidamente registrada; 

 

d) quando a licitante for constituída sob a forma de firma individual e sua representação 

estiver sendo exercida, de forma indireta, por procurador constituído: o mesmo 

documento referido na alínea “c”, desse subitem, acompanhado da procuração com firma 

reconhecida das assinaturas do empresário e do procurador na qual sejam outorgados 

poderes suficientes para representação em licitação. 

 

7.1.2 - Tratando-se de procurador(a), a procuração por instrumento público ou particular, com 

firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 

interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame. 

 

7.1.3 - Tratando-se de pessoa natural, documento oficial de identidade ou outro documento 

contendo foto, que identifique essa pessoa. 



 
 

 

 

7.1.4 - Tratando-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deve-se apresentar 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo II), visando ao exercício de 

preferência previsto na Lei Complementar nº 123/2006.  

 

7.1.5 - Declaração de Pleno Atendimento (Anexo III) aos requisitos exigidos para habilitação no 

presente processo licitatório. 

 

7.2 - Tanto o(a) representante legal, quanto o(a) procurador(a), deverão apresentar documento 

oficial de identificação que contenha foto, juntamente com cópia dele para autenticação por parte da 

Equipe de Apoio e juntada aos documentos de credenciamento. 

 

7.2.1 - Caso o(a) representante da licitante deseje, pode entregar diretamente à Equipe de Apoio 

cópia do documento devidamente autenticada, ocasião em que fica dispensada a apresentação do 

original. 

 

7.3 - Ausente o(a) representante legal/ procurador(a) na sessão pública, a pessoa jurídica ou natural 

concorrerá com o preço ofertado na proposta encaminhada à CPL, todavia fica obrigada a apresentar 

– em separado dos envelopes de Propostas e de documentação – a Declaração de Pleno 

Atendimento (Anexo III), sob pena de automática desclassificação do certame. 

 

7.4 - Os documentos (originais e fotocopiados) elencados nesse capítulo deverão ser apresentados 

fora dos envelopes, para que possam ser analisados no início dos trabalhos e antes da abertura dos 

envelopes. No caso de cópias dispensadas de autenticidade cartorial, elas serão autenticadas por 

membro da Equipe de Apoio, à vista do original. 

 

7.4.1 - O representante poderá ser substituído, a qualquer momento, por outro devidamente 

credenciado de acordo com o previsto nos itens 7.1 e 7.2. 

 

7.4.2 – Será admitido apenas 01 (um) representante credenciado, para cada empresa licitante. 

 

7.5 - A CPL, na presença dos representantes das licitantes presentes e demais pessoas que queiram 

assistir ao ato, receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados, a documentação exigida 

para habilitação e Proposta, registrando em ata a presença dos participantes. Findo o prazo para 

credenciamento, nenhum outro documento será aceito pela CPL, salvo no caso de haver inabilitação 

e/ou desclassificação de todas as licitantes ou referente a credenciamento de representantes. 

 

7.5.1 - Cada licitante deverá entregar os 02 (dois) envelopes, contendo respectivamente os 

“ENVELOPE A – Proposta” (para a classificação) e “ENVELOPE B – Documentos de 

Habilitação” (para a habilitação), exclusivamente na data, no local e no horário já determinados, 

sendo vedada qualquer outra forma de apresentação. 

 

7.5.2 - A sessão de abertura dos envelopes, salvo razões motivadas pela Administração e 

divulgadas ao público em geral, se iniciará impreterivelmente às 14h (HORÁRIO DE 

BRASILIA), na mesma data e local, com tolerância máxima de 15 (quinze) minutos, não 

sendo, a partir daquele momento, recebido nenhum novo envelope. 

 

 



 
 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

8.1 Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de 

Habilitação (Envelope B), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8.2 Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via, redigida 

com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras 

ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. A proposta deverá estar datada e assinada na última 

folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se a Procuração; 

 

8.2.1 A proponente somente poderá apresentar uma única Proposta. 

 

8.3 Os documentos de habilitação (Envelope B) poderão ser apresentados em original, por cópia 

simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 

 

8.3.1 A aceitação da documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do 

original ao Pregoeiro, por ocasião da abertura do Envelope B, para a devida autenticação; 

 

8.3.2 Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, sempre 

que necessário, suas autenticidades/validades  comprovadas por parte do Pregoeiro; 

 

8.3.3 O Pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 

informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido 

apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será 

considerada inabilitada. 

 

8.3.4 Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

 

9. DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA 

 

9.1. Na Proposta de Preço deverão: 

 

10.1.1 Constar 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, 

salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigido com clareza, sem emendas, 

rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas 

pelo representante legal do licitante proponente. 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2016 
ENVELOPE B - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DA PROPONENTE 
ENDEREÇO 
CNPJ  

TELEFONE 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2016 
ENVELOPE A –  PROPOSTA 
 
NOME DA PROPONENTE 
ENDEREÇO 
CNPJ 
TELEFONE 



 
 

 

 

9.1.2 Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato. 

 

9.1.3 Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

9.1.4 – Declaração de que a empresa se compromete a entregar os produtos/materiais 

ofertados com prazo de garantia não inferior a 12 (doze) meses, a contar da efetiva entrega 

dos mesmos perante a Instituição, sob pena de devolução dos produtos. 

 

9.1.5 – Obrigatoriamente deverá ser discriminado no campo descrição complementar, sob 

pena de desclassificação da proposta, as seguintes informações: 

 

a) indicação do número do registro do produto ofertado no Ministério da saúde, conforme  o 

caso ; 

 

b) nome do produto, marca, nome comercial e as especificações técnicas. Os produtos devem 

estar com as especificações em conformidade com o solicitado. As informações 

complementares poderão constar em forma de anexo. 

 

9.1.6 Ser apresentada cotação de preço definida no objeto deste Edital, em moeda corrente 

nacional (R$ – com até duas casas decimais), expressa em algarismos e por extenso, item 

básico para apresentação da proposta; 

 

9.1.5 Constar preço unitário e total dos itens cotados, na proposta de preço. Em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os 

expressos em algarismos e por extenso será considerado este último; 

 

9.1.6 Os preços unitários do item em algarismos, expressos em moeda corrente nacional, 

apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

de inflação, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, 

tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 

relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação e seu(s) Anexo(s); 

 

9.1.7 Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição 

que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

 

9.1.8 Declaração, impressa na proposta, de que o produto ofertado atende todas as 

especificações exigidas no Anexo I Termo de Referência. 

 

9.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação 

a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais. 

Serão corrigidas automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. 

Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o valor unitário, conforme item 9.1.5. As 

correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

 



 
 

 

9.4 Não serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação 

das propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos ou 

indenizações de qualquer natureza.  

 

9.5 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os 

manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 

 

9.6 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

9.7 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados, os 

quais dizem respeito a: 

 

10.1Quanto à Habilitação Jurídica  

 

10.1.1 Pessoa Jurídica: 
 

a) Certidão de registro comercial (no caso de empresa individual); ou 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais (contrato e última alteração) e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, expedido pelo Registro do 

Comércio ou Junta Comercial; 

 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de registro de 

ata de eleição da diretoria em exercício (Registro Civil das Pessoas Jurídicas); 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir.  

 

Os documentos relacionados nas Alíneas "a" à "d" deste Subitem não precisarão constar do 

Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento 

neste Pregão. 

 

10.2 Se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, essa condição deverá estar demonstrada na 

documentação apresentada. 

 

10.3 - É obrigatória a apresentação de: 

 



 
 

 

I – Declaração comprovando que em seu quadro de pessoal não existe menor de 18 anos 

desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em conformidade com a legislação vigente; 

 

II – Declaração expressa da licitante de não ter recebido da Prefeitura Municipal de São Simão ou 

de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de 

participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como não ter 

recebido declaração de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, 

Estadual e Municipal. 

 

10.4 - Licença de funcionamento expedida pelo órgão fiscalizador estadual ou municipal, 

devidamente válida para o ano em exercício.  

 

10.4.1– No caso de fornecimento de equipamento estrangeiro, apresentar cópia autenticada e legível 

de Autorização do Fabricante ou o Ato de Registro ou Autorização para 

funcionamento/comercialização no território nacional do(s) produto(s) objeto(s). No caso de 

equipamento importado a autorização do fabricante deve ser acompanhada de tradução feita por 

tradutor juramentado no Brasil. 

 

10.5 - Quanto à Regularidade Fiscal  

 

10.5.1 - Pessoa Jurídica 

 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b)  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado; 

c)  Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Tributos e 

Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), Estadual (Certidão Negativa de Débitos 

relativa ao ICMS) e Municipal (Certidão Negativa de Débitos) do domicílio ou sede da licitante, 

ou outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade em vigor; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através de Certidão Negativa de 

Débitos, e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 

Certificado de Regularidade ou do documento denominado "Situação de Regularidade do 

Empregador", demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos 

envelopes; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, ou seja, prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 

5.452, de 1
o
 de maio de 1943 e da Lei Federal nº 12.440/11, de 07.07.2011.  

 

10.6 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira 

 

10.6.1 Pessoa Jurídica 
 



 
 

 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do 

domicílio da pessoa física, datada de, no máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à data final de 

entrega dos envelopes. 

 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e encerramento, devidamente registrado 

no órgão competente, que comprovem a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Estão dispensadas da apresentação as 

Microempresa e/ou da empresa de pequeno porte de acordo com a disposição do art. 3º do Decreto 

Federal nº 6.204/07. A indicação do nome do(a) contador(a) e do número do seu registro no Conselho 

Regional de Contabilidade (CRC), bem como sua assinatura nos documentos de sua competência são 

indispensáveis. 

 

10.6.2 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

 

a) sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (sociedade anônima): ou publicados 

em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia 

registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (Ltda): ou por fotocópia do livro 

Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante; 

c) sociedade criada no exercício em curso: ou fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante, devendo o Contador estar registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

10.6.3 – A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 

1,00, resultante da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

Índice de Liquidez Geral (LG), onde: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 Índice de Solvência Geral (SG), onde: 

SG =  ______Ativo Total____________________ 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 Índice de Liquidez Corrente (LC), onde: 

LC = Ativo Circulante 

         Passivo Circulante 

 

a) as fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 

memorial de cálculos juntado ao Balanço; 



 
 

 

b) caso o memorial não seja apresentado, a CPL efetuará os cálculos; e 

c) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

 

10.6.4 - Comprovação de Patrimônio Líquido, no mínimo, igual a 01% (um por cento), do 

valor estimado da contratação, relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, 

admitida a atualização até aquela data através de índices oficiais. 

 

10.6.5 - Quando a empresa Licitante não comprovar o Patrimônio Líquido no mínimo igual a 

01% (um por cento) do valor estimado da Contratação, ficará obrigada a prestar Garantia, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias após a Emissão da Nota de Empenho, cabendo à mesma optar por 

uma das seguintes modalidades: Caução em dinheiro ou título da dívida pública; Fiança bancária; 

ou Seguro-garantia. 

10.6.5.1 O prazo acima poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, mediante 

justificativa devidamente fundamentada pela empresa e aceita pela CPL. 

10.6.5.2 O não atendimento do prazo estabelecido acima implicará na aplicação das penalidades 

previstas no neste Edital e posterior cancelamento da homologação do objeto a empresa 

Contratada. Será assim convocada a empresa subsequente para, nas mesmas condições 

pactuadas, assumir o objeto desta Licitação. 

10.6.5.3 A garantia a que se refere o subitem acima corresponderá a 01% (um por cento) do 

valor da Nota de Empenho. 

10.6.5.4 A garantia a que se refere o subitem anterior deverá ser apresentada com validade de 13 

(treze) meses. 

10.6.5.5 A garantia prestada pela Contratada será liberada ou restituída após o término da sua 

vigência, conforme acima, ante a comprovação de que a empresa não tenha nenhuma multa 

pendente junto a Prefeitura Municipal de São Simão. 

10.6.5.6.  Caso esse pagamento não ocorra até o fim do primeiro mês após o encerramento da 

vigência da Garantia, a mesma será utilizada para o pagamento das multas, diretamente pela 

Administração. 

10.6.5.7 No caso da utilização de garantia pelo Contratante, em função de quaisquer sanções 

administrativas aplicadas, a Contratada deverá fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e 

improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo 

Contratante, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

10.6.5.8  Quando se tratar de caução em dinheiro, a Contratada fará o devido recolhimento em 

entidade bancária e conta indicada pelo Contratante. Quando prestada sob outra modalidade, 

deverá ser entregue no Departamento Financeiro, na Sede do Contratante. 

10.6.5.9  Quando a garantia for prestada através de títulos da dívida pública, a titularidade 

destes deverá ser transferida ao Contratante, enquanto perdurarem as obrigações da Contratada. 

10.6.5.10  Em caso de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia, expressa pelo 

fiador, dos benefícios previstos nos artigos 827 e 836 do Código Civil Brasileiro, assim como 

conter cláusula de prorrogação automática, até que o Contratante confirme o cumprimento 

integral das obrigações da Contratada. 



 
 

 

10.6.5.11 O Contratante poderá utilizar o valor da caução para cobrança de valores de sanções 

aplicadas na forma do Contrato, para se ressarcir de prejuízos resultantes de ação ou omissão da 

Contratada, bem como para liquidação de danos por ela causados a terceiros, na execução do 

Contrato. 

 

10.7- Qualificação Técnica: Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, devidamente registrado nas entidades profissionais competentes, 

quando for o caso, comprovando ter a empresa licitante fornecido equipamento compatível com o 

objeto da presente licitação, ou seja, Fornecimento de materiais médico hospitalares, conforme 

especificações constantes no Anexo I deste edital. 

 

10.8- Considerações finais sobre a habilitação: 

 

10.8.1 - Os documentos exigidos para habilitação jurídica, fiscal, econômica financeira e técnica 

não poderão ser apresentados fora do envelope, nem posteriormente a sua abertura; 

 

10.8.2 - Caso algum documento seja emitido pela internet, não será necessária a sua 

autenticação, uma vez que será efetuada a devida conferência, pelo Pregoeiro e sua Equipe de 

Apoio, no site do órgão competente; 

 

10.8.3 - A licitante deverá indicar o(a) representante legal/procurador(a), com poderes 

(procuração) para assinatura do Contrato, com números dos documentos de identidade: Cadastro 

de Pessoa Física (CPF) e Registro Geral (RG); e 

 

10.8.4 - A licitante deverá, outrossim, fornecer, juntamente com a documentação acima elencada, 

declaração da qual conste o número da conta corrente, agência e nome do banco para 

respectivo pagamento. 

 

10.8.5 - A licitante deverá informar no “ENVELOPE nº 02 - Documentos de Habilitação”, 

nome, nacionalidade, estado civil, endereço, RG, CPF, número do telefone e e-mail do 

responsável pela assinatura do Contrato, caso a licitante seja vencedora da licitação, bem 

como do representante junto à Prefeitura. A ausência deste anexo junto aos documentos de 

habilitação, não inabilita a licitante, no entanto é condição para assinatura da Ata, caso se 

consagre vencedora do certame. 

 

10.8.6 - A ausência dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal de qualificação 

econômico-financeira e qualificação técnica provoca a imediata desclassificação da licitante. 

 

10.8.7 - Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser 

entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 

Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Documentos. Os documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 

também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de 

Títulos e Documentos. 

 



 
 

 

10.8.8 – O representante legal que assinar pela empresa licitante os documentos constantes do 

ENVELOPE nº 02, deverá estar credenciado para esse fim e ser comprovado se a CPL vier a 

exigir. 

 

11 - DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE “DOCUMENTOS DE PROPOSTA” E DOS 

“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO 

JULGAMENTO 

 

11.1 - Após o credenciamento de cada licitante, será entregue ao Pregoeiro a Declaração de Micro 

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo II) e a Declaração de Pleno Atendimento (Anexo 

III) aos requisitos de habilitação e, em envelopes separados, a Proposta e os documentos de 

habilitação.  

11.1.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope, o de Proposta, estará encerrado o 

credenciamento e, por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no 

certame. 

 11.2- O julgamento da licitação será realizado em 02 (duas) fases, conforme abaixo, e 

obedecerá ao critério de “menor preço por item” para o objeto deste Edital: 

11.2.1 - Fase de Proposta: compreenderá a verificação e análise de todos os elementos contidos 

no “ENVELOPE nº 01 – Documentos de Proposta”, a fim de classificar as licitantes para 

posterior disputa de lances, verificando-se, ao final, a licitante que passará para a fase de 

habilitação;  

11.2.2 - Fase de Habilitação e Julgamento Final: compreenderá a verificação e análise dos 

documentos apresentados no “ENVELOPE nº 02 - Documentos de Habilitação”, relativamente 

ao atendimento das exigências constantes do presente Edital, analisando apenas a documentação 

da primeira colocada. 

11.2.3 – Caso a licitante detentora do melhor lance seja desclassificada, a Comissão de 

Licitações passará a análise da documentação da empresa melhor classificada, sucessivamente, 

até o completo atendimento das exigências de habilitação.  

11.3 - Fase de Proposta: 

11.3.1 - Aberto o Envelope nº 01, o Pregoeiro analisará a Proposta, qual deverá atender às 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificada a proposta cujo objeto não 

atenda às especificações, às condições e aos prazos fixados no Edital ou que apresente preço 

baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.  

11.3.1.1 - No tocante aos preços, a proposta será verificada quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor das Propostas por cada item dos lotes.  

11.3.1.2 - As propostas de preço apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Edital 

serão desclassificadas, não se admitindo complementação posterior. 

11.3.1.3 - Será também desclassificada a proposta que, para a sua viabilização, necessite de 

vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos 

os concorrentes. 



 
 

 

11.3.2 - Considerando-se que a seleção observará o preço por item, as propostas classificadas serão 

selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela; e 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o limite de 03 (três). No 

caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes.  

11.3.3 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma sequencial, a partir do(a) autor(a) da proposta de maior preço unitário e os demais 

em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  

11.3.3.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 

lances em relação aos demais empatados e, assim sucessivamente, até a definição completa da 

ordem de lances.  

11.3.4 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 

de menor preço. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço 

unitário. 

11.3.4.1 - Havendo empate, será assegurada a preferência de contratação para Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte; 

11.3.4.2 - Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superior 

ao melhor preço. 

11.3.5 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances.  

11.3.6 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 

selecionadas o último preço ofertado.  

11.3.7 - O Pregoeiro poderá negociar com o(a) autor(a) da oferta de menor valor com vistas à 

redução do preço.  

11.3.8 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito.  

11.3.8.1 - Se necessário, a aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na 

data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 

que a juntará aos autos por ocasião do julgamento.  

11.3.9 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

documentos de habilitação da respectiva licitante.  

11.4 - Fase de Habilitação e Julgamento: 

11.4.1 - Findo os procedimentos de classificação dos preços, o Pregoeiro anunciará a abertura dos 

envelopes referentes aos documentos de habilitação pela ordem de classificação dos preços, os quais 

serão rubricados, folha por folha, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, bem como pelos 

representantes das licitantes presentes. 



 
 

 

11.4.2 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 

poderão ser verificados por meio eletrônico hábil de informações.  

11.4.2.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada.  

11.4.2.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

11.4.3 - Concluída a análise dos documentos de habilitação serão inabilitadas as licitantes que: 

 

a) deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente 

licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou com 

irregularidades, não se admitindo complementação posterior. 

b) não tenha comprovado o patrimônio líquido no percentual estabelecido no Edital, bem como, 

tenha apresentado resultado igual ou menor que 1,00 em qualquer dos seguintes índices 

contábeis: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) e/ou que 

tenha a capacidade operativa ou absorção da disponibilidade financeira, calculada em função 

do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação, de acordo com disposto no art. 

31, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93, comprometidos com serviços em andamento. 

11.4.4 - Caso julgue necessário, o Pregoeiro poderá suspender a reunião, para análise da 

documentação, realização de diligências ou consultas, tudo sendo registrado em ata. 

11.4.5 - Suspensa a reunião, todos os documentos (envelope com Proposta e envelope de 

documentos de habilitação), ainda devidamente fechados, ficarão em poder da CPL, após serem 

rubricados por todos os seus membros e pelos representantes das licitantes presentes. 

11.4.6 - Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do certame.  

11.4.7 – A licitante declarada vencedora deverá encaminhar ao pregoeiro a PROPOSTA 

COMERCIAL, AJUSTADA AO PREÇO FINAL, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a 

contar do horário da realização do pregão, sob pena de desclassificação. 

11.4.8 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o(a) seu(sua) autor(a), 

decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e, 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo(a) autor(a) atenda aos requisitos 

de habilitação, caso em que será declarada a licitante vencedora. 

11.4.9 - Após a fase de habilitação não é admitida desistência do processo licitatório, que será 

considerado em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo, por motivo justo decorrente de fato 

superveniente aceito pela CPL. 

11.4.10 - Se todas as licitantes forem inabilitadas, a CPL poderá fixar às licitantes o prazo de 08 

(oito) dias úteis para apresentação de novos documentos de habilitação, escoimados das causas da 

inabilitação, permanecendo os envelopes contendo os “Documentos de Habilitação” em poder da 

CPL. 



 
 

 

11.4.11 - Os envelopes com os documentos relativos à Propostas das licitantes inabilitadas, não 

retirados pelos seus representantes na data marcada para sua abertura, caso seja declarada e licitante 

vencedora e havendo expressa renúncia ao direito de interposição de recurso pelas demais licitante, 

permanecerão eles em poder da CPL, devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias consecutivos 

contados da data citada acima. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos. 

 

12 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de 

memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos.  

 

12.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito 

de recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora 

com encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.  

 

12.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, 

encaminhando o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análise do caso.  

 

12.4 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

 

12.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 

12.6 - Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua 

interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido 

à autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à 

licitante vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado do julgamento. 

 

13 - DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

13.1 - O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pela CONTRATANTE, até o dia 30 

(trinta) do mês subsequente à entrega dos materiais, condicionado à apresentação da documentação 

fiscal e à liquidação da despesa, o qual será processado no Departamento competente da 

CONTRATANTE.  

 

13.1.1 - Caindo a data do pagamento em dia não útil, final de semana, recesso ou ponto 

facultativo para a Prefeitura Municipal de São Simão, considerar-se-á prorrogada a data do 

pagamento para o dia útil imediatamente seguinte.  

 

13.2 - Juntamente com a nota fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais do Município de São Simão (CNDM), caso seja domiciliada neste Município. 

 

13.3 - O não atendimento do disposto no item anterior, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do 



 
 

 

protocolo da nota fiscal no setor competente, acarretará a retenção do pagamento, até que solucione 

a questão, e se perdurar, a rescisão do contrato. 

 

13.4 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, no ato do recebimento da fatura, à quitação do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), caso incidente.  

 

13.5 - Deverão estar incluídas, no preço dos serviços todas as despesas, sem quaisquer ônus para a 

Administração, tais como frete, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros que incidam sobre a 

avença. 

 

13.6 - A Prefeitura Municipal de São Simão reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da 

verificação da entrega dos materiais, não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com as 

especificações exigidas. 

 

13.7 - Na eventualidade de aplicação de multa, ela será automaticamente descontada do 

pagamento a que fizer jus a licitante vencedora. 

 

13.8- A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ - apresentado 

para a Habilitação – só será liberada quando a entrega estiver em total conformidade com as 

especificações constantes do Anexo I, desse Edital. 

 

13.9- Deverão constar na nota fiscal/fatura as especificações dos Equipamentos e o número do 

Contrato. 

 

13.10 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, a Prefeitura Municipal de 

São Simão comunicará à CONTRATADA para que regularize a situação. 

 

13.10.1 - Na hipótese prevista no subitem 13.10, o prazo de pagamento será contado a partir de 

sua reapresentação, devidamente regularizado. 

 

13.11 – Deverão ser pagos somente os materiais efetivamente entregues e aceitos pela Secretaria 

Municipal de Saúde; 

 

14 - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

14.1 São obrigações da Licitante Vencedora: 

 

a) Fornecer com pontualidade os materiais solicitados conforme solicitação/requisição emitida pela 

Secretaria devidamente assinada por servidor competente para tal; 

b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da presente 

Licitação; 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

e) Comunicar à Administração modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena 

de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante no Contrato; 



 
 

 

 

14.2 Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou 

venham a incidir sobre o fornecimento ou decorrentes de sua execução serão de exclusiva 

responsabilidade da empresa Fornecedora.  

 

15 – DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

A CONTRATANTE deverá acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, nos termos do inc. III 

do art. 58 c/c o art. 67, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, diretamente ou por meio de Preposto, que 

exercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a qualquer hora, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da 

CONTRATADA constantes também do Termo de Referência; 

 

15.1 Compete ainda à Contratante: 

  

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora desde que não 

haja impedimento legal para o fato; 

b) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do Contrato; 

c) Notificar a Fornecedora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do fornecimento; 

f) Arcar com as despesas de publicação do extrato do Contrato; 

  

16.   DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DO CONTRATO 

 

16.1 O Contrato deverá ser assinado por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com 

apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados 

de cédula de identidade. 

 

16.2 O prazo para assinatura do Contrato será de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 

convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do termino do 

prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 

 

16.3 A Licitante que convocada para assinar o Contrato deixar de fazê-lo no prazo fixado dele será 

excluído. 

 

16.4 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 16.2 ou havendo recusa 

em fazê-lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 

 

16.5 O Contrato terá validade de 12(doze) meses a contar da data da publicação de seu 

extrato no Diário Oficial da União. 

 



 
 

 

17.   DO PRAZO DE FORNECIMENTO, LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO DO OBJETO. 

 

17.1 Os materiais deverão ser fornecidos ao Fundo Municipal de Saúde, mediante apresentação de 

requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor público 

municipal competente. 

 

17.2 Os materiais, objeto desta Licitação, deverão ser fornecidos em perfeita condição de utilização 

e normas da ABNT e da ANVISA. 

 

17.3 A Contratada deverá instalar, testar e treinar os servidores responsáveis pela utilização dos 

materiais. 

 

17.4 O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital, 

bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a 

Lei Federal nº 8.666/93. 

 

17.5 Os materiais / equipamentos fornecidos terão garantia mínima de 12 (doze) meses, sendo de 

responsabilidade da Contratada sua manutenção, revisão, troca, substituição, desde que os defeitos 

apresentados não tenham sido causados por uso incorreto. 

 

17.6 Todos os equipamentos será instalados no Hospital Municipal de São Simão. Os equipamentos 

serão recebidos da seguinte maneira: 

 

a) Provisoriamente: Após instalado e testado os equipamentos; 

b) Definitivamente: Após 15 (quinze) dias da instalação e do perfeito funcionamento. 

 

18.  DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 

18.1 A contratada obriga-se a fornecer os equipamentos licitados em perfeita harmonia e 

concordância com as normas adotadas pelo Fundo Municipal de Saúde, responsável pela emissão da 

requisição, com especial observância dos termos deste Instrumento Convocatório e do 

Contrato/Nota de empenho. 

 

19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a Contratada às 

penalidades seguintes: 

 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de 

São Simão, pelo prazo de até 02 (dois) anos (Art. 87 III, da Lei 8.666/93), em função da natureza e 

da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à 

pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no Art. 7º da Lei Federal n. 10.520, de 

17 de julho de 2002; 

 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de 



 
 

 

inidoneidade será proferido por Autoridade Superior na esfera municipal, mediante publicação no 

Diário Oficial do Estado. 

 

19.2 Pelo atraso injustificado na entrega dos equipamentos, a Contratada incorrerá em multa diária 

de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela 

correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

 

19.3 Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

 

19.3.1 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de 

processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão 

que lhe tiver dado causa. 

 

19.3.2 As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais 

cabíveis. 

 

19.3.3 A Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que 

deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento 

da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

 

19.4 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 

 

19.5 Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades 

previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

20.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1 - As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem 

como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo 

vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 

 

20.2 - Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, 

remuneração ou indenização. 

 

20.3 - Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, 

podendo ser revogada, a juízo exclusivo da Administração, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

 

20.4 - A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a seu 

exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações 

complementares. 

 



 
 

 

20.5 - As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o 

interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

20.6 Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

 

20.7 Integram o presente Edital:  

 

Anexo I – Termo de Referência – Planilha orçamentária;  

Anexo II – Declaração de Micro empresa; 

Anexo III - Declaração de pleno atendimento; 

Anexo IV - Declaração de que não emprega menor; 

Anexo V - Declaração de inexistência de impedimento legal para licitar; 

Anexo VI – Minuta do Contrato 

Anexo VII – Modelo da Proposta de Preços 

 

 

21.  DO FORO 

 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Simão/GO, por mais privilegiado que outro seja para 

serem dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera 

Administrativa. 

 

São Simão/GO, aos 27 de janeiro de 2016. 

 

 

RODRIGO CARDOSO DE PAIVA 

Pregoeiro Oficial  

 

  



 
 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2016 

 Processo Administrativo nº 487/2016 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

DEMANDANTE 

Secretaria Solicitante: Fundo Municipal de Saúde 

 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais permanentes para atender as necessidades do Fundo Municipal de 

Saúde, conforme especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM QTD EQUIPAMENTO 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

VALOR 

1 1 

Processadora de 

Filmes 

Radiológicos 

Processadora automática, para revelação de Raio X e Mamografia, 

fabricada em fibra de vidro e reservatório inox, completa com 

raques..  Velocidade de revelação ajustável com bipe, temperatura de 

revelador e secagem regulável, circulação de químicos constante e 

automático, visualização de entrada de filme por Led e visor digital, 

2 (dois) tambores de reservatório de 50 litros, sendo um para o 

revelador e outro para o fixador. Montagem, instalação e garantia, 

deve estar inclusos na aquisição da máquina. Voltagem 220 V. 

Marca de Referência: Macrotec. Modelo: Mx3 

R$ 28.656,67 

2 1 Ultrassom Portátil 

Aparelho de ultrassom portátil que faça exames: Abdominais, 

Obstétricos, Ginecológicos, Músculo-esqueléticos, Pequenas partes, 

Vasculares, Cardíacos, Pediátricos e Transcranianos. Realizar 

opções especializadas de Modos de diagnóstico por imagem como: 

Modo de imagem 2D, Modo M, Doppler colorido (Color), Doppler 

por potência (Potência), Doppler de Potência Direcional (DPDI),  

Doppler espectral por Doppler pulsado (PW), Doppler por Doppler 

de onda contínua (CW) Doppler tissular (TDI), Modo Tissue 

Doppler Wave (Onda de doppler tissular, ODT), Modo de 

diagnóstico por imagem 3D, 3D XI (Imagem 3D estendida), Modo 

de diagnóstico por imagem 4D, Modos Dual, Modos combinados, 

Modo simultâneo e Modo Zoom. Características: Monitor de LCD 

de 15 polegadas (unidade com luz de fundo em LED, conector de 

LED);  Conexões de entrada/saída: Porta de vídeo (DVI-I), Porta 

USB, Porta de rede, Entrada de microfone, Porta de áudio. Auxiliar: 

USB ECG, Pedal USB (IPX1), Monitor externo, DVD-Multi 

externo, Impressora de vídeo USB, Impressora USB a laser, Unidade 

de disco rígido USB, Mídia de memória flash USB. Pacotes de 

Medida: Obstetrícia, Ginecologia, Cardiologia, Carótida, Eco fetal, 

Artéria extremidade superior, Artéria extremidade inferior, Veia 

Extremidade Superior, Veia extremidade Inferior, Radiologia, 

Transcraniano, Tireoide, Mama, Testículo, Superficial, Quadris 

pediátricos, MSK (músculo-esquelética). IMT (IMT automático), 

R$ 163.866,67 



 
 

 

DynamicMR+, DICOM, SRF, DMR+, SonoView; QuickScan, 

Bateria Recarregável; Sondas/Transdutores: Convexo: C2-5, C2-8, 

C4-9, CF4-9, Linear: LN5-12, Phased Array: P2-4, P3-7AC, SP3-8, 

Endocavitário: EVN4-9, Volumétrico: 3DC2-6, 3D4-9, CW: CW2.0. 

Carrinho móvel com conector de dois trasdutores. Marca de 

Referência: Samsung. Modelo: Madison My Sono U 6 

3 1 Ar Condicionado 
Ar Condicionado completo tipo Split de 18.000 BTU/H apenas frio. 

Voltagem 220V. 
R$ 3.853,33 

4 1 

Calandra de Baixa 

Produção (com 

cilindro de até 2 

metros) 

Tipo: Monorolo, Material De Confecção Da Calha: Cromo 

Duro/Aço/Aço Inox. Painel De Comando: Possui. Aquecimento 

:Elétrico. Comprimento Do Rolo: De 1601 A 2000mm. Voltagem 

220V 

R$ 26.070,00 

5 1 Oxímetro de Pulso 
Tipo: Portátil (De Mão). Curva Plestimográfica: Possui. Sensor De 

Spo2: 01 
R$ 1.403,33 

6 1 
Aparelho de 

Anestesia 

Equipamento microprocessado para atender a pacientes neonatais, 

pediátricos, adultos e obesos mórbidos. Estrutura em material não 

oxidante, dotado de gavetas e rodízios com freios em pelo menos 

dois deles, mesa de trabalho e bandeja para apoio de monitores. 

Rotâmetro composto por fluxômetro com escalas para alto e baixo 

fluxo ou com monitoração digital com entrada para Oxigênio O2, ar 

comprimido e óxido nitroso N2O. Válvulas para controle de fluxo e 

pressão com sistema de segurança para proteger o paciente de 

pressão e fluxos inadequados. Filtro totalmente autoclavável, 

canister para armazenagem de cal sodada, possibilidade de sistema 

de exaustão de gases. Válvula APL graduada. Vaporizador do tipo 

calibrado de engate rápido, permitir acoplamento de 2 vaporizadores 

e com sistema de segurança para o agente selecionado. Ventilador 

eletrônico microprocessado com display LCD com tela colorida. 

Possuir pelo menos as modalidades ventilatórias: ventilação 

controlada a volume, ventilação controlada a pressão, ventilação 

intermitente mandatória sincronizada, ventilação por pressão de 

suporte, ventilação manual/espontânea. Possuir controle e ajuste para 

pelo menos os parâmetros: pressão máxima, volume corrente, 

frequência respiratória, fluxo e tempo inspiratório/expiratório; 

PEEP, pausa inspiratória. Todos os controles devem possuir faixas 

de ajustes necessários para o atendimento de pacientes neonatais a 

obesos mórbidos. Monitorização de pelo menos: volume corrente, 

volume minuto, FiO2, pressão de pico, média e PEEP. E 

monitorização gráfica de pressão x tempo, fluxo x tempo e loops de 

pressão x volume e fluxo x volume. Alarmes audiovisuais e 

configuráveis pelo operador. Bateria interna recarregável com 

autonomia de no mínimo 30 minutos. Deverá acompanhar o 

equipamento, no mínimo: 02 Vaporizadores calibrados de engate 

rápido, 02 circuitos pacientes completos adultos, 02 pediátricos e 02 

neonatais com máscaras, fabricados em silicone autoclavável, bateria 

interna recarregável, mangueiras de extensão para ar comprimido, 

oxigênio e NO2, balão para ventilação e demais acessórios 

necessários para o pleno funcionamento do equipamento. 

Alimentação elétrica 220V. Marca de Referência: Drager ou GE 

Health Care 

R$ 83.046,67 



 
 

 

7 1 
Ventilador 

Pulmonar 

Ventilador Pulmonar eletrônico microprocessado para pacientes 

neonatais, pediátricos e adultos, indicado para o uso em terapia 

intensiva. Possuir os seguintes modos de ventilação ou modos 

ventilatórios compatíveis: Ventilação por Volume Controlado; 

Ventilação por Pressão Controlada; Ventilação com suporte de 

pressão; Ventilação com fluxo contínuo (ciclado a tempo e com 

pressão limitada) ; Ventilação Não Invasiva; Pressão positiva 

contínua nas vias aéreas CPAP; Ventilação de Back up em todas as 

modalidades; Sistema de Controles: Possuir controle e ajuste para 

pelo menos os parâmetros com as faixas: Pressão controlada e 

pressão de suporte de no mínimo até 60cmH20; Volume corrente de 

no mínimo entre 10 a 2000ml; Frequência respiratória de no mínimo 

até 100rpm; Tempo inspiratório de no mínimo entre 0,3 a 5,0 

segundos; PEEP de no mínimo até 40cmH20; Sensibilidade 

inspiratória por fluxo de no mínimo entre 0,5 a 2,0 lpm; FiO2 de no 

mínimo 21 a 100%. Sistema de Monitorização: Tela colorida de no 

mínimo 12 polegadas touchscreen ou outra tecnologia; Monitoração 

de volume por sensor proximal ou distal para pacientes neonatais 

(deverá ser fornecido 2 (dois) sensores de fluxo para cada categoria 

de paciente) ; Principais parâmetros monitorados / calculados: 

Volume minuto exalado, volume corrente exalado, pressão de pico, 

pressão de platô, PEEP, pressão média de vias aéreas, frequência 

respiratória total e espontânea, FiO2, relação I:E, resistência, 

complacência, pressão de oclusão e auto PEEP. Apresentação de 

curvas pressão x tempo, fluxo x tempo, volume x tempo, loops 

pressão x volume e fluxo x volume e apresentação de gráficos com 

as tendências para os principais dados monitorados. Sistema de 

Alarmes com pelo menos: Alarmes de alta e baixa pressão 

inspiratória, alto e baixo volume minuto, frequência respiratória, 

alta/baixa FiO2, apneia, falha no fornecimento de gás, falta de 

energia, baixa carga da bateria e ventilador inoperante. Recurso de 

nebulização incorporado ao equipamento; Opção último paciente ao 

ligar o equipamento ou armazenamento na memória dos últimos 

parâmetros ajustados; Bateria interna recarregável com autonomia de 

no mínimo 120 minutos; Acompanhar no mínimo os acessórios: 

Umidificador aquecido, Jarra Térmica, Braço articulado, Pedestal 

com rodízios, (2) Circuito paciente pediátrico/adulto, (2) Circuito 

paciente neonatal/pediátrico, (2) válvulas de exalação, Mangueiras 

para conexão de oxigênio e ar comprimido. Alimentação elétrica 

220V. Marca de Referência: Drager ou GE Health Care 

R$ 65.226,67 

VALOR TOTAL R$ 372.123,33 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição dos materiais acima elencados atenderá às necessidades do Fundo Municipal de 

Saúde de acordo com a demanda do Hospital Municipal, e ainda atendendo as disposições da 

Emenda Parlamentar nº 33500006. 

 



 
 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da 

Lei n° 10.520, de 2002. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1. O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 20 

(vinte) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do 

instrumento de contrato, se for o caso. 

4.1.1 os equipamentos ofertados deverão ser entregues com prazo de validade não inferior a 

12 (doze) meses, a contar da efetiva entrega dos mesmos perante a Instituição, sob pena 

de devolução dos produtos. 

 

4.2. Os bens deverão ser entregues no Hospital Municipal de São Simão, nesta cidade, no horário 

das 07 horas às 18 horas, e deverão ser entregues exclusivamente à Farmacêutica do município a 

Sra. Nathane de Oliveira Costa, e os testes serão realizados junto da equipe que irá operar os 

equipamentos. 

4.3. Após a instalação e teste, o Contratado deverá fornecer treinamento para os servidores que 

irão operar os equipamentos, com no mínimo de 04 (quatro) horas. 

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. O custo estimado total da presente aquisição e o julgamento das propostas apresentada será 

verificado através de pesquisa de preços realizado pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal 

de São Simão, mediante cotação com, no mínimo, três empresas do ramo aptas a fornecer os 

equipamentos e/ou serviços solicitados, em harmonia com os arts. 7º, § 2º, inciso III, e 43, incisos 

IV e V, todos da Lei 8.666/1993. 

6. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. Os materiais serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. Deverão 

ser instalados e testados para que seja feito o aceito provisório. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 

15 (quinze) dias do recebimento provisório. 



 
 

 

6.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada obriga-se a: 

7.1.1. Efetuar a entrega dos equipamentos em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado 

da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, 

tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos; 

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

7.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obriga-se a: 

8.1.1. Receber provisoriamente o equipamento, disponibilizando local, data e horário; 



 
 

 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos equipamentos recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo 

o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

10. .  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1 Obrigatoriamente deverá ser discriminado as seguintes informações e documentos:  

 

 

a) nome do equipamento, marca, nome comercial, procedência e as especificações 

técnicas. Os equipamentos devem estar com as especificações em 

conformidade com o solicitado. As informações complementares poderão 

constar em forma de anexo. 

  

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 

contratação é aquela prevista no Edital. 

 

 

  



 
 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2016 
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ANEXO II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

 

 

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), endereço completo], inscrita 

no  CNPJ  sob  o  nº  [xxxx],  neste  ato  representada  pelo  [cargo]  [nome  do  representante  

legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrita no CPF sob o nº [xxxx], DECLARA, 

sob as penalidades da  lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos 

termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais 

impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

 

_____________________________________  

Nome:  

Função na Empresa:  

RG:  

CPF: 
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ANEXO III 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 

 

À  

Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de São Simão/GO  

 

REF. PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2016 088/20104/2010. 

 

Sr. PREGOEIRO, 

 

Pela presente, declaramos que, nos termos do Artigo 4º, inciso VII, da Lei n.º 10.520/2002, a 

empresa (Razão Social da Empresa), cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2016, cujo objeto é a Aquisição de materiais Permanentes 

destinados à atender à necessidades do Fundo Municipal de Saúde, conforme Termo de Referência 

– Anexo I. 

 

 

Local, ______,____________________________de 2016. 

 

Assinatura do Representante Legal 

Nome do Representante 

RG n.º 

 

São Simão-GO, ____/____/2016. 

 



 
 

 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2016 

 Processo Administrativo nº 487/2016 

 

 

ANEXO IV 

(modelo) 

 

DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INC. V DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, 

INC. XXXIII DA CF. 

 

 

A empresa______________________, inscrita no CNPJ sob o nº_________________, com sede na 

________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 

Sr(a)___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº_________SSP_____ e do CPF nº_______________________, DECLARA para fins do disposto 

no inciso V, do Art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 9.854/99, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

 Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 

  (    ). 

 

                                        ___________, em _____ de _______ 2016. 

 

            ___________________________________________________ 

     Assinatura do Representante Legal 

 

Obs.: 

- Esta Declaração deverá estar contida no envelope A– documentação 

- Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado 

da empresa licitante. 
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ANEXO IV 

(modelo) 

 

DECLARAÇÃO  

 

 

 

 

 

______________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº.____________, com endereço comercial na Rua ______________________, neste 

ato representada pelo seu _________, Sr. _________________________, inscrito no CPF/MF sob 

o nº___________, portador da CIC nº__________, DECLARA para fins de participação na 

presente licitação que não ter recebido da Prefeitura Municipal de São Simão ou de qualquer de 

seus órgãos da administração direta ou indireta, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação 

em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração, assim como não ter recebido 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública 

Federal, Estadual e Municipal, DECLARA ainda que recebeu o  Convite seus respectivos Anexos 

tomando conhecimento de todas as informações e condições para a prestação dos serviços objeto 

do Pregão Presencial n. 002/2016. 

 

Por ser verdade firmamos o presente nesta data 

 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2016. 

 

______________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

Nome e assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI  

 MINUTA DO CONTRATO 

 

 

Aos ..... dias do mês de ...... de 2016, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO 

SIMÃO/GO, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Av. Goiás, nº 20, São 

Simão/GO, centro, inscrita no CNPJ n° 11.078.437/0001-64, denominado CONTRATANTE, 

neste ato representado pelo Sr. ___________________, inscrito no CPF nº _____________ e no RG 

______, residente e domiciliado em São Simão/GO. 

 

CONTRATADO: RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia(se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME 

etc.), endereço completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no  CNPJ  sob  o  nº  [xxxx], 

Inscrição Estadual n. [xxx],  neste  ato  representada  pelo  [cargo]  [nome  do  representante  legal], 

portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, 

profissão, residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 

 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio deste Contrato e com integral observância das 

normas: Lei Federal nº 10.520/2007; Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, da Lei Complementar nº 123, 

de 14.12.2006, subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, demais normas pertinentes 

e respectivas atualizações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo Instrumento Convocatório do 

Pregão Presencial nº 002/2016 e seus anexos: 

 

FIRMAM O PRESENTE CONTRATO REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2016, 

cujo objeto é a aquisição de Material Permanente destinado a atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde, conforme condições, especificações das  respectivas propostas apresentadas, 

classificadas, aceitas/negociadas no certame do Pregão Presencial nº 002/2016 realizado em 

___/___/2016, conforme ata de sessão, conforme as Cláusulas e condições que seguem: 

 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

O presente Contrato decorre de Adjudicação do Pregão Presencial nº 002/2016, na forma da Lei 

Federal nº 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, e Termo de 

Homologação de ______/______/2016, tudo constante no Processo Administrativo nº 487/2016, 

do qual passa a fazer parte integrante. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1O Objeto deste Contrato é a aquisição de MATERIAIS PERMANENTE destinados à atender 

as necessidades do Fundo Municipal de Saúde, em conformidade com as especificações contidas no 

Processo Administrativo nº 487/2016, no Edital do Pregão Presencial nº 002/2016 e seus Anexos. 

 

 

 

 

 



 
 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE  

 

2.1 Este Contrato deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, com 

apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompanhados 

de cédula de identidade. 

 

2.2 O Contrato terá validade de 12(doze) meses a contar da data da publicação de seu extrato 

no Diário Oficial da União. 

 

2.2.1 O Contrato referente ao Pregão Presencial nº 002/2016, terá seu extrato publicado no Diário 

Oficial da União, e a sua íntegra, após assinada e homologada, será disponibilizada no site oficial da 

Prefeitura Municipal de São Simão durante sua vigência. 

 

2.2.2 O prazo de validade do Contrato não será superior a doze meses, incluídas eventuais 

prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º 

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE 

DO OBJETO 

  

3.1 Os equipamentos serão solicitados pelo Fundo Municipal de Saúde, mediante a assinatura e 

publicação do contrato, no prazo imediato, mediante apresentação de requisição/solicitação 

devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor público municipal competente. 

 

3.2 O não fornecimento do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste 

Contrato, bem como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda 

conforme rege a Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

4.1O pagamento das faturas à(s) licitante(s) vencedora(s) será efetuado em parcela única mediante a 

apresentação da Nota Fiscal referente ao equipamento fornecido, que será conferida e atestada por 

responsável da Administração, juntamente com as Requisições, devidamente assinada por servidor 

público municipal identificado e autorizado para tal. 

 

4.2 O prazo para a efetivação do pagamento referente ao(s) fornecimento(s) solicitado e 

devidamente entregues e aceitos será de até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, 

acompanhada da(s) respectiva(s) Requisição (ões), desde que não haja fator impeditivo provocado 

pela licitante fornecedora. 

 

4.3 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que 

poderá ser compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos 

de qualquer natureza. 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1


 
 

 

4.4 A Nota Fiscal/Fatura emitida pela fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a 

indicação do nº do Processo Licitatório, nº do Pregão, nº do Contrato, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento e fornecimento dos equipamentos e posterior liberação do documento fiscal para 

pagamento. 

 

4.5 Os preços registrados quanto aos itens descritos no termos de referência são os seguintes: 

 

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

       

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

5.1 O Contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 8.666/93. 

 

5.2 Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa expressos do Fornecedor e 

comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Contratante promover as 

negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 

 

6.1 Nos valores registrados quanto aos materiais a serem fornecidos, incluem-se todos e quaisquer 

encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários, fretes, seguros e mão de obra.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

 

7.1 As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta dos recursos das 

dotações orçamentárias afetas aos Órgãos do Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de 

Saúde no âmbito municipal de São Simão-GO, conforme o Processo Administrativo nº 487/2016. 

 

10.01.10.122.1028.20027 – OBRAS, INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SAÚDE 

EM GERAL – 90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE – FONTE:121 / 

FICHA: 002 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid


 
 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

8.  Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são obrigações: 

 

8.1 Da Contratada: 

 

a) Fornecer com pontualidade os equipamentos solicitados conforme solicitação/requisição  

devidamente assinada por servidor competente para tal; 

b) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto do presente 

Contrato; 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

e) Comunicar à Administração modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena 

de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato; 

f) Dar o treinamento necessário para o perfeito manuseio e operação dos equipamentos, de acordo 

com o solicitado no Edital. 

 

8.1.2 Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou 

venham a incidir sobre o presente Contrato ou decorrentes de sua execução serão de exclusiva 

responsabilidade da empresa Fornecedora.  

 

8.2 Do Contratante:  

 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora desde que não 

haja impedimento legal para o fato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art.65 da Lei nº 8.666/93; 

c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste Contrato; 

d) Notificar a Fornecedora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução deste Contrato; 

g) Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato; 

h) Emitir requisição dos produtos solicitados para entrega. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1 Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Administração poderá sujeitar a Contratada às 

penalidades seguintes: 

 



 
 

 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de 

São Simão, pelo prazo de até 02 (dois) anos (Art. 87 III, da Lei 8.666/93), em função da natureza e 

da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição à 

pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no Art. 7º da Lei Federal n. 10.520, de 

17 de julho de 2002; 

 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de 

inidoneidade será proferido por Autoridade Superior na esfera municipal, mediante publicação no 

Diário Oficial do Estado. 

 

9.2 Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Contratada incorrerá em multa diária de 0,1% 

(um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente 

aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

 

9.3 Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

obrigação não cumprida. 

 

9.3.1 A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 

administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver 

dado causa. 

 

9.3.2 As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis. 

 

9.3.3 A Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá 

ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no 

prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

 

9.4 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades cabíveis. 

 

9.5 Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades previstas 

na Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei Federal 

nº 10.520, de 17.07.2007, na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e, subsidiariamente, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21.06.1993, respectivas atualizações e demais normas pertinentes e pelas 

condições estabelecidas pelo no Edital do Pregão Presencial nº 002/2016 e Processo Administrativo 

nº 487/2016. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DO FORO  

 

11.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca 

de São Simão/GO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 



 
 

 

11.2 Justos e acordados firmam o presente, em três vias de igual teor e forma na presença de duas 

testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

São Simão, Estado de Goiás, aos _____dias do mês de ____________ de 2016. 

   

           

 

EMPRESA 

           

 

Detentora 

Testemunhas: 

1._______________________________________CPF_______________________ 

2._______________________________________CPF_______________________ 
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ANEXO VII  

 

 

                 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

PROPOSTA COMERCIAL PREGÃO Nº 002/2016     TIPO: PRESENCIAL                       

PROCESSO Nº: 487/2016  

Dados a constar na proposta  Preenchimento pelo proponente  

Razão Social:    

CNPJ:    

Endereço:    

Telefone/Fax:   

Nome do Representante Legal:    

Identidade do Representante Legal:    

Nacionalidade do Representante Legal:   

CPF do Representante Legal:    

Forma de Entrega: 20 (vinte) dias contados da data de recebimento da requisição. 

Local de Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde.  

Prazo de Garantia:  

Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias  

 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos,  encargos  sociais,  frete  

e  quaisquer outros  ônus  que  porventura  possam  recair  sobre  o  fornecimento  do  objeto  da  

presente licitação. 

 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital do 

Pregão Presencial nº 002/2016, retro mencionado, bem como verificamos todas as especificações 

nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem 

parte.  

 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 

influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, 

bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

 

 

ITEM UNID. QUAN

T 

ESPCIFICAÇÃO MARCA V. 

UNIT 

V. 

TOTAL 

       

       

       

       

       

       



 
 

 

       

       

       

       

       

       

       

       

 

Local e data.  

 

 

________________________________________________________________  

Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa, sobre carimbo, nome e número da 

identidade do responsável. 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado 

da empresa licitante. 

 

 


